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Na geração seguinte, Capistrano de Abreu (1976, p. 96) 

foi um dos que de certa forma subestimaram a complexidade do 

processo. Em seus “Capítulos” colocava a invasão – “mero episódio 

da ocupação da costa” – em segundo plano, privilegiando a 

“corrente interna, mais volumosa e mais fertilizada que o tênue fi o 

litorâneo”.

A sua explicação repete argumentos já conhecidos: a 

repressão ao comércio holandês, como consequência das medidas 

restritivas implementadas desde a década de 1580 e aos confl itos 

europeus, em especial, a Guerra dos 30 Anos; as dissensões internas 

na colônia e a precariedade da sua defesa; e certa identifi cação de 

interesses entre a elite colonial e o comércio holandês, pois “passado 

o primeiro momento de entusiasmo, os reinos quiseram reassumir a 

sua atitude de superioridade e proteção” (ABREU, 1976, p. 97).

Se cada um dos elementos apontados apresenta relevância, 

a explicação do conjunto deve ser repensada, partindo-se do duplo 

sentido atribuído por Evaldo Cabral de Mello (1998, p. 14) à 

expressão guerra do açúcar:

guerras pelo açúcar, vale dizer, pelo controle das ricas fontes 

brasileiras de produção [e] guerras sustentadas pelo açúcar, 

pelo sistema econômico e social que se desenvolvera no 

nordeste, a fi m de produzi-lo e exportá-lo para o mercado 

europeu.

Varnhagem (2002) não deixou de perceber a ação batava 

(holandesa) no Brasil como produto das disputas de caráter 

mercantilista entre os países europeus, agravadas, no caso 

específi co, pela rivalidade entre as Províncias Unidas e a Casa 

d’Áustria. Varnhagem (2002, p. 48-52) relacionava a criação da 

Companhia das Índias Ocidentais em 1621 ao fi m da “trégua” e 

mencionava projetos luso-espanhóis de criação de uma companhia 

de comércio para o Brasil.

A questão central para explicar a opção por Pernambuco na 

invasão de 1630 era o controle do comércio, em especial o do açúcar:
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Resolveu, porém, não insistir em ocupar a Bahia, que provavelmente 

encontraria prevenida; escarmentada com a última invasão, pior 

receberia de novo o seu domínio. Lançou, pois, suas miras 

cobiçosas a Pernambuco, mais perto da Europa, e cuja ocupação 

julgou mais fácil e mais rendosa, em consequência até das 

devastações que acabava de sofrer a Bahia e de outros dados que 

deviam, na Holanda, ser muito conhecidos, a ponto de publicar 

um escritor holandês contemporâneo que um seu compatriota, 

que vivera 30 anos no Brasil, assegurara-lhe que só Pernambuco 

produzia, anualmente, 60 mil ducados, afora o tabaco, o pau-

brasil etc. (VARNHAGEM, 2002, p. 72).

Todas as histórias gerais do Brasil repetem os argumentos da 

invasão, alguns dos quais têm como fonte frei Manuel Calado, o mais 

importante testemunho sobre Pernambuco durante o domínio holandês, 

na avaliação de José Antonio Gonsalves de Mello (1947, p. 32). 

O desaparelhamento das defesas conhecido por meio de contatos 

anteriores, quando do apresamento de navios e a cumplicidade de 

judeus/cristãos-novos presentes na conquista, apontados com frequência 

como causas da invasão, foram ironizados por Charles Boxer (1961) 

para quem os holandeses não precisavam de redes de informantes, 

já que mantinham estreitos vínculos com o Nordeste brasileiro.

A referência aos judeus tem outros desdobramentos importantes. 

Citemos mais uma vez frei Manuel Calado (1987), a primeira fonte 

sobre o problema: 

os cristãos-novos (...) judaizavam muitos deles, como bem 

o mostraram depois que o Holandês entrou na terra, que 

se circuncidaram publicamente e se declaram por judeus 

(CALADO, 1987, p. 48).

Sem dúvida, a documentação inquisitorial comprova a presença 

de cristãos-novos e a ocorrência de práticas judaizantes na colônia, 

mas é possível que os “inumeráveis” mercadores de Olinda, descritos 

nos “Diálogos” de Brandônio (BRANDÃO, 1966), sejam em parte 

associados à tradição judaica no trato com as atividades mercantis 

em uma sociedade de ordens, que lhes depreciava a atividade.
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A historiografi a mais tradicional, fundada na preocupação 

oitocentista com a identidade nacional, reverberou enfaticamente tal 

versão, qualifi cando de forma pejorativa alguns personagens que se 

aliaram aos holandeses com o “judeu” Antonio Dias, o “papa-robalos”, 

guia da invasão de Olinda a partir do Pau Amarelo e o “mulato 

contrabandista” Domingos Fernandes Calabar. A rigor, todos os que 

se ligaram ao invasor são defi nidos em oposição ao padrão ideal, 

seguido pelos autores como paradigma do ser brasileiro: ser branco, 

português e católico; perfi l, para citar mais uma vez Varnhagem, que 

se encaixa na imagem dos heróis da resistência brasílica, como Matias 

de Albuquerque, que “fez o que podia”, tributando às indecisões e 

descasos da Corte a maior responsabilidade pelo sucesso do ataque 

(VARNHAGEM, 1956, p. 72-73).

O Brasil no contexto da economia 
atlântica

A virada para o século XVII foi marcada por um deslocamento 

do eixo principal do Império português do Oriente para o Atlântico, 

no qual o Brasil ocupava lugar central, destacando-se na produção 

de açúcar e dinamizando as relações com a África, como grande 

área receptora de escravos.

O interesse holandês (e, de um modo geral, dos comerciantes 

dos Países Baixos) nos negócios do açúcar antecede muito as 

invasões. Desde a montagem da empresa colonizadora, em 

Pernambuco, por exemplo, as ações do primeiro donatário Duarte 

Coelho já se benefi ciaram de ligações com os holandeses.

Gonsalves de Mello (1976) destaca que pelo menos desde a 

segunda metade do século XVI os holandeses estavam presentes na 

economia colonial, tanto na sua exploração direta, como no caso 

do Engenho São Jorge, em São Vicente, arrendado a banqueiros 

da Antuérpia, quanto no fornecimento de capitais, realizando o 

transporte e o refi no do açúcar no próprio território europeu.
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Charles Boxer (1961) também destaca que os holandeses 

“não eram estranhos ao Brasil”, mas acrescenta que o envolvimento 

intensifi cou-se durante o período espanhol, “graças à cumplicidade 

ofi cial dos portugueses”. Tal fato está ligado ao conjunto de medidas 

de restrição ao comércio estrangeiro com o Brasil, adotado pelos 

espanhóis (temática já estudada na Aula 6), prejudicando não só 

os estrangeiros, mas os portugueses a eles associados. No entanto, 

as relações comerciais foram plenamente restabelecidas no período 

entre 1609 e 1621, durante a trégua entre as Províncias Unidas e 

a Espanha: 

(...) foi porém durante a trégua de 1609-21 que o seu 

tráfi co com o Brasil tomara grande impulso, isso a despeito 

das explícitas e reiteradas proibições baixadas pela coroa 

espanhola no tocante ao comércio dos estrangeiros com a 

colônia. A maneira pela qual se conseguiu chegar a essa 

invejável situação vem explicada numa representação que 

a respeito desses negócios fi zeram em 1622 os mercadores 

holandeses aos Estados Gerais. O comércio holandês com o 

Brasil prosperava sempre graças ao papel de intermediários, 

desempenhado por “muito bons e honestos portugueses, na sua 

maioria moradores de Viana e do Porto” (...). Graças a essa 

cumplicidade ofi cial dos portugueses na desobediência às leis 

do rei de Espanha, calculavam os comerciantes holandeses 

haverem chamado a si a metade, sendo os dois terços, do 

comércio marítimo entre o Brasil e a Europa. Ao expirar a 

trégua, construíam-se anualmente na Holanda quinze navios 

para o uso exclusivo desse comércio, ao mesmo tempo que 

se importavam, via Portugal, 50.000 caixas de açúcar, afora 

pau-brasil, algodão, couro etc. A maioria desses produtos 

brasileiros era expedida para o Porto e Viana, onde eram mais 

baixos os impostos de importação e exportação, impostos que 

eram ainda muitas vezes reduzidos mediante o suborno das 

autoridades. Ao passo que em 1595 existiam na Holanda 

setentrional apenas três ou quatro refi narias de açúcar, esse 
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número ascendia a vinte e nove em 1622, vinte e cinco das 

quais em Amsterdam. Boa parte desse açúcar refi nado era 

reexportada para a França, a Inglaterra e os Países Bálticos, 

proporcionando à Holanda novos lucros, ao mesmo tempo 

que o Brasil constituía um valioso mercado de exportação 

para as linhas e tecidos holandeses. Desnecessário é dizer 

que os interessados nesse próspero comércio de contrabando 

encaravam com susto a idéia de um ataque às colônias ou 

aos navios luso-americanos, o que exporia a represálias os 

seus próprios barcos e bem assim os seus agentes no Porto e 

em Viana (...) (BOXER, 1961, p. 27-29).

Os interesses econômicos não constituem a única explicação das 

ações. O enfraquecimento do império espanhol ajudava a consolidar 

a independência das Repúblicas Unidas e, além dos interesses dos 

comerciantes e das companhias de comércio privilegiadas, o período 

marca o declínio dos países ibéricos e a ascensão holandesa, 

e depois, a inglesa na economia mundial. Vivia-se a constituição de 

nova “economia-mundo”, para usar a expressão de Braudel (1998), 

nucleada em Amsterdã.

Na historiografi a brasileira mais recente, Arno Wehling (1994) 

considera que o envolvimento nos negócios do açúcar não é a única 

causa da ação da Companhia no Brasil, devendo ser levados em 

conta o quadro internacional, a consolidação das práticas típicas do 

mercantilismo e até os primeiros sinais de declínio dos rendimentos 

do açúcar.

O final da trégua teve como consequência imediata a 

constituição da Companhia das Índias Ocidentais, em moldes 

semelhantes a sua congênere, a Companhia das Índias Orientais 

(WOC), mas com objetivos distintos e bem específi cos. 

Se na historiografi a brasileira é consensual atribuir papel 

decisivo à participação dos holandeses na economia açucareira e na 

colonização do Nordeste de um modo geral, autores europeus, como 

Kossmann (1979), afi rmam que “o comércio transoceânico era, apesar 
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de tudo, de importância secundária dentro da estrutura da economia 

holandesa”. Para o autor, a Companhia das Índias Ocidentais, criada 

em 1621, ao fi nal da “trégua dos 12 anos”, tinha “seu objetivo (...) 

totalmente distinto à Companhia Oriental”, datada de 1602, voltando-

se para “hostilizar a Espanha”, como no conhecido caso da captura 

da frota americana em 1628 (1979, p. 260).

Gonsalves de Mello (1981), na Introdução do primeiro volume 

das Fontes para História do Brasil Holandês, dá-nos interpretação 

diferente, ao destacar, além da importância do comércio, “a crescente 

dependência dessa área da economia holandesa (o refi no do açúcar)

do fornecimento do açúcar brasileiro”, vinculando a produção 

colonial ao processo em curso na Europa de desenvolvimento 

manufatureiro e industrial.

Segue a interpretação de Engel Sluiter, que vincula a decisão 

de atacar o Brasil aos prejuízos consequentes ao fi m da “trégua”:

Cerca de 1621 esse interesse foi o poder soberano para infl uente 

parte de negociantes holandeses. Quando fi cou evidenciado 

a esse grupo, que era fortemente representado na nova 

Companhia das Índias Ocidentais, que a renovação da guerra 

só lhes fecharia outra vez a Península Ibérica, mas também os 

privaria do acesso ao açúcar brasileiro, eles aconselharam a 

conquista da colônia (SLUITER, 1967, p. 206-207).

A conjuntura do início do século XVII já apresentava os 

sinais de estagnação/retração que, de modo geral, caracterizam 

a economia da centúria. Nesse contexto, Boxer (1961) avaliou uma 

perda, na terceira década da centúria, de cerca de 20 mil cruzados 

na arrecadação dos dízimos, corroborando certa “diminuição dos 

frutos do Brasil” e a urgência de defendê-lo melhor de que falava 

Matias de Albuquerque em 1627. 

A documentação contábil dos engenhos, explorada por Vera 

Lucia Ferlini (1988), revela dados mais precisos sobre os primeiros 

sinais de declínio da economia açucareira. Embora a regressão 

secular só vá atingir plenamente o setor depois de 1650, entre 1620 
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e 1634, portanto englobando a data das duas invasões, o preço 

do açúcar declinou 17%, enquanto os escravos encareceram 55%, 

tendências refl etidas na queda da lucratividade.

O confl ito latente da Holanda com a monarquia fi lipina 

explica outras investidas no Brasil, como a da baía da Ilha Grande, 

entre 1614 e 1615, combatida por Martim de Sá e Constantino 

Menelau, sendo que o primeiro manteve um antigo costume de 

tomar para seu serviço alguns dos estrangeiros prisioneiros que, 

portanto, permaneceram na colônia. A investida no Rio de Janeiro 

era parte da chamada guerra de corso, “primeiro lance do confl ito 

luso-holandês” que “deslancha em 1621 com o estabelecimento 

da WIC e desemboca na tomada de Olinda e Recife em 1630” 

(ALENCASTRO, 2000, p. 190).

Dentre os holandeses que permaneceram na colônia, parece 

que conhecemos a identidade de um. Trata-se de Jan Andies 

Moerbieck, que acabou desempenhando papel de informante 

privilegiado por meio de sua obra, editada em 1624: “Motivos 

por que a Companhia das Índias Ocidentais deve tentar tirar ao 

Rei da Espanha a Terra do Brasil, e isto quanto antes.” No entanto, 

se a presença de estrangeiros, em especial holandeses, serviu de 

argumento para justifi car uma certa facilitação das invasões, não 

devemos deixar de levar em conta a regularidade da estada de tais 

indivíduos na colônia, como já apontou José Antonio Gonsalves de 

Mello (1981), na introdução de Memória de Verdonnck, um holandês 

já estabelecido no Brasil. Os “invasores encontraram aqui vários 

neerlandeses”, “senhores de engenhos” e “comerciantes ricos”, 

reforçando a “indicação de que os capitais fl amengos não faltaram 

à economia do nordeste”. 

A memória de Jan Andries Moerbeech, dedicada ao príncipe 

de Orange e aos Estados Gerais dos Países Baixos, constituiu-se em 

verdadeiro libelo de propaganda para a invasão do Brasil, empreitada 

favorecida pela inexperiência dos colonos com a defesa e porque “os 

que oferecerão maior resistência ou defesa são, em sua maior parte, 

de religião judaica, inimigos dos espanhóis”. O ataque e o confi sco 
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de terras e mercadorias do “Rei de Espanha, clero e negociantes 

particulares portugueses” “carregará grandes tesouros em navios e 

mercadorias (...) que se encontrão em Pernambuco e Bahia”:

Estimando o rendimento da terra em 77 toneladas/ano de ouro, 

Moerbeeck não temia a reação dos colonos que seriam “compensados 

pelo aumento da produção”, favorecida pela liberdade de comércio, 

pela atração de novos empreendedores, pela maior valorização dos 

investimentos e pelo maior incremento nas relações com a África, além 

de fragilizar as potências ibéricas, que já tinham perdido possessões 

africanas e orientais para a WOC, de aumentar as despesas espanholas 

e de aprofundar as dissensões entre portugueses e espanhóis:

Rei da Espanha perderá, assim, grande parte da sua Índia 

Ocidental com todas as suas terras, rendas, produtos, lucros 

e impostos. (...) isto será ruína e empobrecimento do reino de 

Portugal, por ele depender totalmente do domínio do Brasil 

(MOERBEECK, 1942, p. 42).

Conjugavam-se, portanto, interesses comerciais e estratégicos: 

(...) assim, a WIC obterá meios e ocasião de arrebatar ao rei 

da Espanha as suas outras terras e reinos decentemente, sem 

perigo e sem despesas, porque com os lucros do comércio com 

o Brasil ela poderá manter poderosas frotas e muitos milhares 

de soldados (...) (MOERBEECK, 1942, p. 42).
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Atende ao Objetivo 1

1. Tomando por base esta citação transcrita e considerando os conteúdos apresentados ao 

longo da aula, responda às questões a seguir:

A nação portuguesa fi xou-se em umas quatrocentas milhas à beira da costa marítima 

do Brasil, de modo que ali se pode chegar com um exército e explorá-la, plantando 

cana, produzindo açúcar, tabaco, gengibre, semeando outros frutos e vendendo 

todos esses gêneros aos negociantes de Portugal ou, então, mandando-os para cá. 

Há, pois, nessa terra muitas pessoas ricas e poderosas. Às quais se poderia aplicar, 

por motivo da conquista, um imposto por cabeça, em proveito da Companhia das 

Índias Ocidentais. Tal imposto importará em muito e será pago sem grandes oposições, 

visto que aquelas pessoas, bem como todos os residentes portugueses, serão, em 

breve, libertadas da tirania e da inquisição espanholas e levadas à obediência de 

Sua Majestade (...) Terão, igualmente, todos os gêneros de primeira necessidade em 

maior abundância e por menor preço, fi cando de posse de seus bens com maiores 

garantias e gozando outros benefícios (...) (MOERBEECK, 1942, p. 32-33).

a. Por que a política adotada pela Espanha em relação ao Brasil prejudicava os interesses 

dos Países Baixos na colônia?

b. Por que as fontes falam de certa “cumplicidade” entre os holandeses e os colonos brasileiros, 

a qual de certa forma facilita as investidas da Companhia das Índias Ocidentais?
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Respostas Comentadas

a. A política espanhola foi caracterizada por medidas monopolistas, nomeadamente 

sucessivas restrições e proibições ao comércio de estrangeiros com o Brasil. Tais medidas 

não só expressavam o “exclusivo” característico da colonização mercantilista como visavam 

eliminar a participação holandesa na economia açucareira, presente desde o século XVI e 

envolvendo diversos aspectos do processo (fi nanciamento, transporte, refi no etc.). Para o autor, 

as restrições impostas trariam prejuízos à produção.

b. Da mesma forma que os holandeses tinham enorme comprometimento de capitais e 

empreendimentos com as refi narias na economia açucareira, os produtores coloniais dependiam do 

capital mercantil, no caso holandês, para viabilizar o processo produtivo com crédito, fornecimento 

de escravos e colocação do produto no mercado europeu. Desobedecer ou eliminar as restrições 

impostas pela Espanha signifi cava vencer uma verdadeira “tirania” imposta aos colonos no dizer 

do autor, justifi cando a “cumplicidade” em torno dos objetivos econômicos sobrepondo-se, em 

muitos casos, a realidade política da Companhia dominar uma colônia luso-espanhola.

O ensaio geral: a invasão da Bahia

A primeira invasão ocorreu na Bahia, entre maio de 1624 

e abril de 1625. Comandada por Jacob Wilekens e Johan Van 

Dorf, dominou-se a cidade de Salvador, prendendo o governador.

A cidade foi quase que totalmente abandonada por sua população, 

que se deslocou para o recôncavo, principal área produtora de 

açúcar, que o domínio holandês não conseguiu alcançar:
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Na manhã de 17 de maio, logo que os tambores romperam 

alvorada, apareceu junto à citada porta um português com 

bandeira branca, a entregar a cidade, na qual entramos 

a seguir, postando-nos em ordem de batalha na praça do 

mercado; guarnecemos todas as portas e corpos de guarda 

e aquartelamos.  Na mencionada cidade de S. Salvador, não 

encontramos outra gente senão negros, mas grandes riquezas 

em pedras preciosas, prata, ouro, âmbar, muscada, bálsamo, 

veludo, sedas, tecidos de ouro e prata, cordovão, açucar, 

conservas, especiarias, fumo, vinho de Espanha e Portugal, 

vinho das Canárias, vinho tinto de Palmas, excelentes cordiais, 

frutas e bebidas, com o que muito nos maravilhamos, e alguns 

soldados denominaram a terra de “batávica”, não tardou em 

começar o jogo vous, à moi, dividindo-se o ouro e a prata 

em chapéus, e havendo quem arriscasse numa carta trezentos 

e quatrocentos fl orins (ALDENGURGK, 1961, p. 171-176).

A resistência, comandada pelo bispo D. Marcos Teixeira, 

recebeu reforços enviados pelo governador de Pernambuco, Matias 

de Albuquerque, e impediu a progressão dos invasores; em grande 

parte, graças à aplicação de uma forma específi ca de guerrear que 

fi cou conhecida como “guerra brasílica”. 

A chegada de uma frota luso-espanhola, comandada 

por D. Fradique de Toledo Osório, obrigou a capitulação dos 

holandeses.
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A invasão da Bahia foi um relativo fracasso e representou 

pesado prejuízo fi nanceiro para a Companhia, mas o seu signifi cado 

deve ser compreendido dentro de um plano mais amplo, como 

destacou Luiz Felipe Alencastro (2000), de “alvos conjugados”, 

em que a captura da Bahia foi acompanhada de novas ações 

na África (Benguela e Luanda), onde os holandeses já haviam se 

assenhorado da fortaleza de São Jorge da Mina na Guiné. 

Os sucessos seguintes da Companhia, liderados pelo almi-

rante Piet Heyn, com nova incursão à Bahia (1627) e, sobretudo, 

o apresamento da frota espanhola de Prata (1628), proporcionaram 

os recursos para a investida que se seguiu em 1630: a capitania 

de Pernambuco.

Guerra brasílica

A denominação “guerra brasílica” aparece pela primeira vez 

em 1615, no livro de Francisco de Brito Freire, Nova Lusitânia 

ou História da Guerra Brasílica. Caracterizava-se pelo uso de 

estratégias, táticas e equipamentos diversos daqueles aplicados 

pelos exércitos europeus, podendo ser considerada como uma guerra 

tipicamente colonial. Marcada por movimentos rápidos, uso de pequenas 

unidades e ataques de surpresa, teve como formas mais comuns a 

guerrilha e a emboscada, que se benefi ciavam do conhecimento 

do terreno e do apoio dos colonos. A prática da guerra brasílica é 

também um exemplo do processo de aculturação vivido nas colônias, 

onde os europeus incorporaram elementos das culturas africanas e, 

principalmente, indígenas. 



210 

História do Brasil I

“A mais deliciosa, próspera e 
abundante”: a capitania de Pernambuco 
no Brasil holandês

A capitania de Pernambuco era, no início do Seiscentos, a mais 

importante do Brasil, como atesta a estada em seu território de vários 

governadores-gerais, ainda que isso contrariasse recomendações 

expressas da Coroa, como no caso de Diogo Luis de Oliveira, 

primeiro efetivo no cargo desde a expulsão dos holandeses da Bahia, 

cujo exercício do governo lhe foi transmitido, em 1626, por Matias 

de Albuquerque, em Olinda. Os adjetivos de frei Manuel Calado – 

“deliciosa, abundante e próspera” – refl etem a importância central 

de Pernambuco na América portuguesa (CALADO, 1987, p. 47).

Figura 7.1: Mapa mostrando o esquadrão naval holandês, comandado por 
Hendrick Corneliszoon Lonck, na invasão de Pernambuco em 1630.

Fonte: Hanc Tabulam continents laetam Pharnambuci [incluindo este rico mapa de Pernambuco], 

Nicolaes Visscher [ca.1640]. Fundação Biblioteca Nacional. Divisão de Cartografi a.

http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_cartografi a/cart374058.jpg
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O mapa apresentado – que reproduz o assédio da esquadra 

holandesa à capitania – nos mostra uma densa ocupação dos 

núcleos urbanos, no caso Olinda, e intensa ocupação da lavoura 

no eixo dos principais rios. A riqueza da capitania é unanimidade 

em todas as fontes contemporâneas. O texto usado como subtítulo, 

de autoria de frei Manuel Calado, chega a especular com a condição 

de mais rico domínio de Portugal – “não sei se me adiantarei muito 

se disser a mais rica de quantas ultramarinas o Reino de Portugal 

tem debaixo de sua Coroa” (CALADO, 1987, p. 47).

A economia de Pernambuco estava centrada na produção de 

açúcar, produzido em seus “infi nitos engenhos”, mas incluía também 

“muitas lavouras de toda parte” e “criações” (BRANDÃO, 1966, p. 

26), caracterizando um complexo econômico regional, polarizado 

pela capitania. A descrição de Brandônio coincide com as informações 

do sargento-mor Diogo de Campos Moreno: “tem grande força, sendo 

a povoada de toda esta costa, porquanto moem açúcar noventa e 

nove engenhos e nas demais povoações e fazendas, mais de oito mil 

moradores brancos” (MORENO, 1958, p. 175). 

A importância de Pernambuco no trato mercantil atlântico era 

também destacada pelo sargento-mor, para quem Olinda “semelha 

uma Lisboa pequena” onde “habitam inumeráveis mercadores de 

muito preço, de toda sorte, em tanta quantidade”. No seu porto, 

encontravam-se “em qualquer tempo do ano” mais de trinta navios, 

totalizando 120 embarcações ao ano, escoando uma produção de 

“açúcar, algodão e pau”.

Na mesma direção, aponta Diogo de Campos Moreno sobre 

o Recife, onde “ajuntam-se contínuo, mais de duzentos homens de 

mar”, gerando grande disputa para o transporte das mercadorias, 

chegando os pilotos a fazerem “mimos e regalos aos senhores de 

engenho”. O rendimento dos dízimos da capitania era estimado em 

43.400 cruzados, “fora os direitos das alfândegas do Reino e fora 

o pau-brasil que, tudo junto, são muitos mil cruzados” (MORENO, 

1958, p. 184), valores que, descontada a imprecisão da época, 
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aproximam-se dos 100 mil cruzados de rendimento global da 

fazenda real, apontado por Brandônio que também estimava em 

vinte mil cruzados a redízima do donatário.

Joaquim Veríssimo Serrão (1968), talvez o mais citado 

historiador português sobre o período fi lipino, destaca dois aspectos 

que corroboram a importância da capitania: as intervenções 

dos provedores do Estado do Brasil para coibir abusos e delitos 

fi scais e para apoiar ações de defesa, em discutível violação dos 

direitos dos donatários, e o desenvolvimento sistemático de ações 

de defesa, melhorando e/ou construindo conjuntos sistemáticos de 

fortifi cações.

Sendo o açúcar o responsável pelo “prodígio” da capitania 

de Pernambuco, eram também estreitos os vínculos desse setor da 

economia colonial com os capitais dos Países Baixos que, apesar 

das restrições impostas pela monarquia fi lipina em 1585, 1590, 

1595 e 1599, se mantiveram de forma direta ou por intermédio  

de portos metropolitanos, como Porto e Viana, sendo este último 

origem de número expressivo de colonos, migrado para Pernambuco, 

reforçando o entendimento de Serrão para quem a notícia da perda 

da capitania “traduziu-se em calamidade nacional, no ânimo das 

gentes e no consenso da própria Corte”:

(...) não causa, aliás, espanto essa reação. Não só aquela 

capitania era a mais rica do Brasil e com maior número de 

moradores brancos, como também o comércio que dali se 

fazia com o reino implicava muitos interesses privados, agora 

com a ameaça de ruína. A linha comercial de Pernambuco 

ligava-se à dos portos de Lisboa, Porto, Setúbal, Viana 

do Castelo, Faro, Aveiro e outros de menos importância, 

envolvendo acionistas e comerciantes, mestres e tripulantes 

de navios, que assim perdiam seus capitais e a fonte de seu 

rendimento comercial (...) (BRANDÃO, 1968, p. 208).

Apesar da decantada riqueza de Pernambuco, a expedição 

comandada por militares experientes, como Sigemundt von Sckoppe, 

não teve maiores difi culdades em conquistar os aglomerados urbanos 
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de Olinda e Recife. No entanto, o avanço na zona da mata, principal 

área produtora de açúcar, enfrentou forte resistência novamente 

liderada por Matias de Albuquerque e caracterizada pela “guerra 

brasílica”, a partir do arraial do Bom Jesus, por ele fundado.

A resistência manteve-se até 1635, mas os holandeses continuaram 

avançando. Dominaram Itamaracá e Rio Grande (1633), e Paraíba 

(1634), incluindo o cabo de Santo Agostinho, privando o arraial de 

receber suprimentos regulares. As difi culdades do reino na Europa 

(guerra, crise fi nanceira etc.) e as precárias condições do governo 

geral do Brasil deixaram a resistência entregue às próprias forças, 

levando à rendição do arraial em 1635, com a retirada de Matias 

de Albuquerque para a Paraíba e o sempre citado episódio do 

enforcamento de Domingos Fernandes Calabar.

Calabar foi um “traidor”?

Domingos Fernandes Calabar é um personagem sempre referido 

com ênfase na historiografi a, como símbolo do “traidor”, ou 

seja, do colono que aderiu às forças de ocupação. É atribuída 

a sua colaboração, a partir de 1632, grande parte dos sucessos 

dos holandeses em derrotar a resistência, liderada por Matias de 

Albuquerque. Foi sumariamente enforcado, quando o governador 

recuperou a cidade de Porto Calvo, em 1635. Nascido no início do 

século XVII, estudou com os jesuítas e parece ter sido indivíduo bem-

colocado na sociedade nordestina, certamente ligado aos grupos 

produtores de açúcar. A ênfase na fi gura da traição serviu à historiografi a 

tradicional desde Varnhagem, para valorizar o caráter nativista da luta 

empreendida no Nordeste. Contemporaneamente, a fi gura de Calabar 

tem sido reavaliada, podendo entender-se a sua adesão aos holandeses 

a partir dos interesses comuns entre a Companhia das Índias e os colonos 

prejudicados pela política espanhola.



214 

História do Brasil I

Entre os anos de 1635 e 1637, cessou toda a resistência aos 

invasores e tornaram-se mais estritas a relação entre o setor produtivo 

e a Companhia, em torno do que lhes era comum: a economia do 

açúcar. Símbolo do novo período foi a contratação pela Companhia 

do príncipe João Maurício de Nassau Siegen para dirigir o seu 

empreendimento no Brasil.

As fontes produzidas pela Companhia durante o domínio 

exercido sobre o Brasil revelam o empenho sistemático em 

incrementar a produção. Apesar de relacionar 173 engenhos em 

1635, a “Lista de tudo o que o Brasil pode produzir” reconhecia 

tal necessidade ao defender: “aquelas terras sejam povoadas e os 

engenhos postos a moer (...) novas invenções dirigidas com menos 

despesas”.

O “Inventário”, de Schott, em 1636, já indicava a existência 

de engenhos localizados em áreas pioneiras, sugerindo o avanço 

da fronteira agrícola, e o “Discurso” de Nassau, em 1638, elogiava 

os produtores locais que “não se mostravam menos diligentes” e no 

seu empobrecimento poderiam ser “bravamente auxiliados pelos 

nossos mercadores”.

Maurício de Nassau considerava que o preço alto do açúcar 

estimulava todos a plantar e também a confi ança dos mercadores. 

Sumariava o comércio com a Holanda que envolvia, além do açúcar, 

pau-brasil, tabaco, doces, couros e madeiras, enxergando boas 

possibilidades para o desenvolvimento do algodão, do gengibre e 

do anil (NASSAU, 1638).

Culminando no processo de instalação dos holandeses 

no Nordeste do Brasil, o “Relatório” de Adrien van der Dussen, 

produzido próximo à Restauração portuguesa (1640), é claro, 

em sua extensa descrição, ao indicar o sucesso da política da 

Companhia. A sua narrativa evidencia a recuperação da produção 

de açúcar e uma certa estabilização das relações entre os diversos 

grupos presentes na conquista.
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A administração de Maurício de Nassau estendeu-se até 

1644, quando o domínio holandês atingiu sua máxima extensão 

no Brasil e na África. São Jorge da Mina foi conquistada em 1637. 

A tentativa de conquistar a Bahia data de 1638 e, sobretudo, após a 

Restauração, Sergipe e Maranhão, no Brasil, e São Tomé e Angola, 

na África, foram dominados em 1641.

A Restauração – fi m do domínio espanhol sobre Portugal e suas 

colônias – representou novo elemento no quadro internacional. O 

Brasil não estava mais sob domínio espanhol, o que fazia cessar várias 

justifi cativas da invasão, mas Portugal tinha como prioridade a guerra com 

a Espanha, evitando hostilizar a Holanda, peça-chave de um sistema de 

alianças que a nova monarquia portuguesa precisava para se consolidar. 

Isso explica a trégua de dez anos entre Portugal e as Províncias Unidas, 

que possibilitou importante surto econômico na colônia.

Durante o período de Nassau, a administração foi reorganizada, 

com a criação do Conselho dos Escabinos – instituição com algumas 

semelhanças com as Câmaras portuguesas – e novos ofícios de 

natureza policial e judicial. A Companhia adotou uma política 

de incremento da produção, fornecendo créditos aos produtores, 

transferindo a titularidade de engenhos abandonados a novos 

proprietários e criando na prática um novo grupo de senhores de 

engenho, que, posteriormente, teve destacado papel na capitania 

de Pernambuco.

As medidas econômicas de Nassau demonstram clara 

compreensão da complexa estrutura da produção de açúcar. Além 

de vender engenhos abandonados e fornecer créditos, cuidou-se 

de garantir na África o fornecimento da mão de obra escrava e foi 

incentivada a diversifi cação agrícola (por exemplo, a obrigação de 

plantio de mandioca, medida recorrente em todo o período colonial) 

para garantir o abastecimento da população.

A aproximação com os colonos portugueses incluía deliberada 

política de tolerância religiosa, evitando-se até a repressão de 

práticas da religiosidade colonial, que tal qual para os católicos, 

também não eram bem vistas pelos calvinistas. Em comum, os dois 
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grupos cristãos opunham-se à liberdade de culto dos judeus, grupo 

mal visto mas com importante papel na economia pernambucana, 

o que pode explicar as medidas de proteção que obtiveram dos 

Estados Gerais da Holanda em 1645.

Tal conjunto de medidas permitiu, como mostram as fontes, 

a regularização e expansão da produção do açúcar, cujas 

exportações cresceram de 100 mil arrobas em 1638 para 300 mil 

arrobas em 1645.

Nassau promoveu ainda várias intervenções urbanas em 

Olinda e, sobretudo, no Recife, que ganhou um formato geométrico, 

cortado por canais, com instalações comerciais (trapiches etc.) e 

portuárias melhores que as de Olinda, além de instituições, como 

jardins botânico e zoológico e um museu, semelhantes aos do Rio de 

Janeiro, que sediavam estudos variados, inclusive de Astronomia. Por 

tudo isso, Recife tornou-se o principal núcleo do Brasil holandês. 

O governador se fez acompanhar também de vários artistas, 

dentre os quais os mais conhecidos são os pintores Franz Post 

(Figura 7.2) e Albert Eckhout (Figuras 7.3 e 7.4, cujas obras 

representam rico material etnográfi co sobre o período colonial).

Figura 7.2: Engenho de açúcar (Franz Post).
Fonte:http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Engenho_com_capela.jpg 
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Figura 7.3: Dança tapuia (Albert Eckhout).
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Albert_Eckhout_1610-1666_Tarairiu-dansere.jpg

Figura 7.4: Mulher africana (Albert Eckhout).
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Mulher_Africana.jpg
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Atende ao Objetivo 2

2. Com base no texto de Mauricio de Nassau (1638), apresentado a seguir, responda às 

questões.

As invasões do Nordeste pela Companhia das Índias 

Ocidentais não se confundem com as ações de saque, corso 

etc., comuns à época moderna. Foram ações planejadas na 

linha dos interesses dos Países Baixos e que também favoreciam 

os colonos, igualmente prejudicados pela política espanhola.

Na fi cção, Chico Buarque de Holanda e Ruy Guerra consagraram 

esse entendimento, embora o texto referido tenha sido construído como 

uma metáfora à ditadura vivida no Brasil, nos anos de 1970: 

NASSAU – A guerra entre Holanda e Portugal nunca 

existiu. Durante todos esses anos, tivemos um inimigo 

comum, a Espanha. A ávida Castela dos Felipes, que, não 

satisfeitos de humilhar Portugal, pretendiam estender suas 

garras imperialistas até os Países Baixos. Queriam ocupar 

o trono da Holanda e conquistar o mundo, os Felipes. Mas 

a Restauração de Portugal vem marcar o início de um novo 

tempo. E o fi m de um longo equívoco (abraça o Frei e enche 

os dois cálices) – Viva D. João Quarto, rei de Portugal! 

(HOLANDA; GUERRA, 1974, p. 99-100). 
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Os portugueses que fi caram sob a obediência de Suas Altas Potências, os Estados 

Gerais e da Companhia das Índias Ocidentais, e por isso conservaram as suas terras 

e engenhos, bem como os que nos compraram alguns engenhos confi scados, não 

se mostraram menos diligentes do que os holandeses, posto que todos se acham 

geralmente muito empobrecidos pela guerra e com os seus próprios recursos não se 

podem ajudar; mas são bravamente auxiliados pelos nosso mercadores, que tendo 

muitas mercadorias e delas pouco proveito tirado, servem de boa vontade a quem 

possui engenho ou canavial, fornecendo aos agricultores todas as mercadorias e 

também o dinheiro de que precisam, para ser a dívida paga pela safra, sendo que 

alguns dão ainda maior prazo, que tal foi o único meio de animar a cultura. Acresce 

que o açúcar subiu a tão alto preço que estimula a todos a plantar cana com muita 

força e inspira grande confi ança aos mercadores para com aqueles que dispõem de 

engenhos e canaviais.

a. Que tipo de relação a Companhia da Índias procurou estabelecer com os colonos?

b. Relacione a conjuntura, o entrelaçamento dos interesses dos colonos e da Companhia.

Respostas Comentadas

a. A Companhia das Índias, interessada em obter lucros da exportação do açúcar, tomou 

várias iniciativas, visando recuperar a produção prejudicada pela guerra, e promoveu a sua 

ampliação. Confi scou engenhos abandonados e promoveu sua venda de forma fi nanciada 

e, no geral, forneceu crédito aos produtores, “bravamente” apoiados pelos mercadores 

holandeses.

b. Nas primeiras décadas do século XVII, os preços do açúcar continuavam a crescer, ainda 

aproveitando a conjuntura positiva que caracterizara o século anterior. A nova tendência 

conjuntural inspirava grande confi ança, no dizer de Nassau, tanto para a Companhia quanto 
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para os colonos interessados em ampliar as exportações, o que justifi ca as ações tomadas e 

já apresentadas na questão anterior, e um recuo relativo da resistência, podendo-se falar em 

uma certa acomodação entre os dois grupos.

A insurreição pernambucana ou a guerra 
do açúcar

As relações relativamente tranquilas dos colonos com os 

holandeses começaram a mudar após 1640. A Restauração, como 

já foi comentada, mudou o quadro político europeu. Seu refl exo 

imediato na América foi a reação do Maranhão (1641), onde os 

colonos liderados por senhores de engenho e comerciantes retomaram 

o controle da região, apoiados ofi ciosamente por Portugal.

Em 1644, a saída de Nassau denunciava novos problemas 

para o domínio holandês. Incompatibilizado com a direção da 

Companhia, para quem as ações de governo, inclusive despesas 

tidas como excessivas, prejudicavam os interesses mercantis, 

o período corresponde à reversão de tendência (para baixo) dos 

preços do açúcar no mercado internacional, fonte de crescentes 

prejuízos da Companhia.

O “endurecimento” com os senhores de engenho do Brasil, 

cobrando-lhes dívidas e tributos, acelerou a reação. Evaldo Cabral de 

Mello (1998) tomou como emblemática a fi gura de João Fernandes 

Vieira, um feitor que se tornou senhor de engenho favorecido pelas 

iniciativas de venda e fi nanciamento, praticados pela Companhia, 

que era um dos seus principais devedores, quando passou a liderar 

a guerra contra os holandeses. 
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Em Portugal, vários setores da sociedade portuguesa eram 

contrários à guerra. O padre Antonio Vieira, por exemplo, propunha 

deixar o Nordeste para os holandeses enquanto a nova monarquia 

consolidava-se na Europa e compensar a perda com a exploração 

da região do Rio da Prata. Mas, na colônia, o movimento tornava-

se irreversível, liderado entre outros por João Fernandes Vieira e 

André Vidal de Negreiros, obtendo sucessivas vitórias no monte das 

Tabocas (1645) e em Guararapes (1648 e 1649).

A ausência do efetivo envolvimento da Coroa portuguesa na 

luta e mobilização de amplos setores da sociedade, incluindo negros 

– liderados por Henrique Dias – e índios e mestiços – liderados por 

Felipe Camarão –, contribuiu para a construção de uma visão do 

movimento, como uma manifestação nativista, expressão de um 

nascente sentimento de brasilidade.

Por outro lado, após as batalhas de Guararapes, a guerra 

manteve-se em um impasse. O domínio holandês estava praticamente 

sitiado em Recife e em Olinda, mas controlava o acesso marítimo, 

sem, no entanto, ter acesso à região produtora. O declínio da 

produção, desorganizada pela própria guerra, e a retração do 

comércio pioraram a situação fi nanceira da Companhia. 

A Guerra entre Holanda e Inglaterra, a partir de 1652, foi 

o pretexto para que Portugal enviasse tropas ao Brasil, levando 

à capitulação dos invasores, no início de 1654. O ataque a 

Pernambuco não foi apenas uma segunda tentativa de invasão 

depois do insucesso da Bahia, nem tampouco foi o ataque ao centro 

econômico depois do fracasso em dominar o centro político. Teve 

sentido estratégico, pois a posse de Pernambuco e por extensão 

do Nordeste transferia a renda do comércio para a Holanda e da 

produção para a Companhia, enfraquecendo a Espanha, ao mesmo 

tempo que permitia maximizar os lucros que declinavam. A WIC 

fora constituída com “duplo intuito” – “guerra e comércio”, sendo 

seus insufi cientes recursos privados complementados por fundos 

públicos, para permitir a sua atuação nos domínios luso-espanhóis 

(ALENCASTRO, 2000).  
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De acordo com Evaldo Cabral de Mello (2003, p. 13), 

O domínio neerlandês no Brasil constituiu o episódio central 

do confl ito que opõe Portugal aos Países Baixos pelo controle 

do açúcar brasileiro, do tráfi co, de que este dependia e do 

comércio das especiarias asiáticas.

A conclusão de Evaldo Cabral de Mello (2003) ao estudar as 

negociações com a Holanda e as ações mais ou menos dissimuladas 

para retomar o Brasil revelam, além do valor intrínseco da economia 

colonial brasileira, a crescente centralidade da colônia americana 

no mundo colonial, processo que a historiografi a consagrou como 

“viragem” ou “atlantização” do Império colonial português, como 

percebido por testemunhos contemporâneos:

O Brasil leva todo este Reino atrás de si, bem como as rendas 

reais porque sem o Brasil não há Angola nem Cabo Verde nem 

a madeira de lá se trás nem alfândegas nem consulado nem 

portos secos nem situação em que se paguem às repartições 

e aos funcionários seus salários, nem meio de possam viver 

e dar vida a outros a nobreza, as religiões, Misericórdias 

e hospitais que tinham nas alfândegas seus rendimentos e 

tenças (NARBONA Y ZÚÑIGA, 1950).

Mais do que uma manifestação nativista, resultado de um 

nascente sentimento nacional, resultante da mistura de várias raças, 

o nordeste do Brasil, quando das invasões da Companhia das 

Índias Ocidentais foi palco privilegiado de um novo enredo que 

se encenava nas duas margens do Atlântico: um novo capítulo da 

expansão europeia e da própria história do mundo moderno.
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Atividades Finais

Com base neste texto, responda às questões que seguem: 

Os vazios criados pelo abandono dos engenhos foram preenchidos por particulares 

holandeses, judeus e luso-brasileiros, graças à revenda a longo prazo fi nanciada pela 

Companhia. Dos engenhos vendidos em 1637, 21 foram adquiridos por holandeses. 

17 por luso-brasileiros e 6 por judeus. Entre os 17 compradores luso-brasileiros, apenas 

6 já eram senhores, o restante ascendeu à condição. Criou-se assim um grupo de 

novos proprietários luso-brasileiros diretamente interessados na preservação do Brasil 

holandês. O tamanho deste grupo só fez crescer nos anos seguintes, pois muitos dos 

engenhos inicialmente comprados por holandeses e judeus foram revendidos a luso-

brasileiros. Pouco a pouco (...) a lavoura canavieira foi voltando para as mãos dos 

velhos senhores de engenho, dos feitores, dos administradores brasileiros ou lusos. (...) 

data este processo do período 1640 -1643. Pode-se, aliás, conjecturar que ele tenha 

correspondido à inversão por que passaram as perspectivas otimistas de 1637 e 1638 

sob o impacto da queda de preços que atingiu o mercado internacional do açúcar a 

partir de então. Os primeiros compradores, holandeses ou judeus, terão procurado 

desvencilhar-se dos prejuízos anunciados. Na sua jornada pelo sul de Pernambuco, 

o conselheiro Bullestrate registrou a queixa de senhores de engenho que alegavam 

não poderem saldar simultaneamente as dívidas com a WIC [Companhia das Índias 

Ocidentais] e com o primeiro comprador. O caso de João Fernandes Vieira é, aliás. 

revelador deste grupo de segundos compradores. Feitor de Jacob Stachouwen ele comprou 

os engenhos do patrão, desiludido do negócio ou da sua capacidade para geri-lo. 

O madeirense não foi, aliás, o único feitor de proprietário holandês a se tornar senhor de 

engenho. Moreau observaria que os ótimos salários percebidos pela categoria permitiam-

lhe acumular cabedais razoáveis, e, acrescente-se ascender na escala social.

O confl ito em torno dos engenhos confi scados não constituiu o único aspecto da 

desorganização do sistema de propriedade ao tempo da ocupação holandesa. apenas 

o mais signifi cativo social e economicamente. Roçados, terras incultas, sítios de pescaria, 

casas e terrenos de Olinda, do Recife e de burgos menores, apetrechos e equipamento 

de engenho, escravos e animais passaram de mãos segundo as circunstâncias mais 

diversas. A aumentar a confusão, os arquivos notariais de Olinda haviam-se perdido 

ou destruído durante a ocupação e o incêndio da vila” (MELLO, 1998, p. 386).
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1. Por que se pode afi rmar que a política da Companhia promoveu mudanças na sociedade 

pernambucana?

2. Em que medida a política da Companhia fortaleceu os setores tradicionais da Capitania 

de Pernambuco?

Respostas Comentadas

1. Ao “criar” um novo grupo de senhores de engenho, a Companhia modifi cou a composição 

da elite da Capitania, que ainda era, em grande parte, descendente dos seus conquistadores. 

O novo grupo era mais diversifi cado, incluindo homens de origem não totalmente branca ou 

exclusivamente descentes de portugueses.

2. Apesar dos novos indivíduos que ascenderam socialmente na capitania e tiveram vários 

confl itos com os setores já estabelecidos em torno, por exemplo, da propriedade de engenhos 

ou de interesses mais ligados ao comércio, o retorno dos antigos proprietários e o envolvimento 

direto dos colonos no processo de expulsão, consolidou a hegemonia do grupo no controle da 

capitania e suas atividade econômicas.
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RESUMO

As invasões promovidas pela Companhia das Índias Oci-

dentais holandesa na Bahia (1624-1625) e em Pernambuco (1630-

1654) refl etem os confl itos europeus, que opunham a monarquia 

luso-espanhola e as Províncias Unidas e, ao mesmo tempo, 

demonstram o profundo envolvimento dos capitais holandeses 

nos negócios do açúcar. Durante a ocupação, é possível observar 

diversas etapas, desde a resistência inicial até a reação que culmina 

com a capitulação dos holandeses, passando um período de certa 

acomodação, exemplificado no período de administração de 

Maurício de Nassau. O domínio holandês no Nordeste representa 

a consolidação do Brasil no contexto do comércio atlântico e os 

movimentos de reação produziram importantes consequências para 

a posterior da capitania de Pernambuco.

Informação sobre a próxima aula

A próxima aula será dedicada ao estudo da economia e da 

sociedade nas Minas no século XVIII. 





Aula 8

A idade de ouro 
do Brasil
Paulo Cavalcante
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Meta da aula

Discutir as contradições do processo de colonização no tempo da extração de ouro e 

diamantes na América portuguesa.

Objetivos

Ao fi nal desta aula, você deverá ser capaz de:

relacionar o conceito de exploração ao de colonização;1. 

reconhecer a razão de o fausto mineiro ser de fato falso.2. 
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INTRODUÇÃO

Para nós, fi lhos de um Brasil urbano, industrial e conectado à 

internet, é muito difícil imaginar a vida, a sociedade e a economia em 

Minas Gerais no fi nal do século XVII e na primeira metade do XVIII.

A própria representação iconográfica da época nos é 

estranha. Essa aí abaixo, ao que tudo indica de 1720, nos apresenta 

um recorte das regiões de Minas (“do ouro”), São Paulo e Rio de 

Janeiro: litoral, matas e montanhas. Tudo por devassar – para usar 

uma palavra de outro tempo. Tudo por explorar – para usar uma 

palavra que, para nós, sublinha o seu sentido econômico, isto é, a 

exploração econômica dos recursos da terra.

Figura 8.1: Mapa das minas do ouro e de São Paulo e da costa 
do mar que lhe pertence (cerca de 1720).

Fonte: http://www.arq.ufmg.br/nehcit/itabirito/mapas.php

Exploração é um dos conceitos-chave para compreendermos 

o sentido da expansão comercial europeia da Época Moderna. 

Karl Marx assim sintetizou esse processo histórico em seu livro mais 

famoso, O capital: 
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A descoberta das terras do ouro e da prata, na América, o 

extermínio, a escravização e o enfurnamento da população 

nativa nas minas, o começo da conquista e pilhagem das 

Índias Orientais, a transformação da África em um cercado 

para a caça comercial às peles negras marcam a aurora 

da era de produção capitalista. Esses processos idílicos 

são momentos fundamentais da acumulação primitiva. De 

imediato segue a guerra comercial das nações europeias, 

tendo o mundo por palco. (...) Os diferentes momentos da 

acumulação primitiva repartem-se então, mais ou menos em 

ordem cronológica, a saber, pela Espanha, Portugal, Holanda, 

França e Inglaterra. Na Inglaterra, em fi ns do século XVII, são 

resumidos sistematicamente no sistema colonial, no sistema 

da dívida pública, no moderno sistema tributário e no sistema 

protecionista. Esses métodos baseiam-se, em parte, sobre a 

mais brutal violência, por exemplo, o sistema colonial. Todos, 

porém, utilizaram o poder do Estado, a violência concentrada 

e organizada da sociedade, para ativar artifi cialmente o 

processo de transformação do modo feudal de produção em 

capitalista e para abreviar a transição. A violência é a parteira 

de toda a velha sociedade que está prenhe de uma nova. Ela 

mesma é uma potência econômica (1985, p. 285-286).

Leia o item na íntegra disponível em: http://www.marxists.

org/portugues/marx/1867/capital/cap24/cap06.htm

A principal fonte histórica para o tema da exploração 

econômica do Brasil é o livro do jesuíta italiano Giovanni Antonio 

Andreoni – mais conhecido por Antonil –, Cultura e opulência do 

Brasil por suas drogas e minas, publicado em 1711 e logo destruído 

por ordem do rei Dom João V. O livro contava muitos segredos do 

Estado português... dizia onde estavam as riquezas que todas as 

potências colonizadoras da época desejavam tomar para si. 
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Antonil

Antonil morou na Bahia desde 1681. Foi reitor do 

Colégio dos Jesuítas de Salvador e provincial da 

Companhia de Jesus. Antonil “não se limitou a descrever 

os principais fatores da riqueza econômica do Brasil no limiar do 

século XVIII e enumerar os rendimentos que, ano após ano, estes 

produtos traziam à Fazenda real”, como se pode ler na orelha 

da edição de Andrée Mansuy Diniz Silva. O livro de Antonil

deu a conhecer, de maneira incomparável, as técnicas 

de produção do açúcar e do tabaco, a grandeza das 

áreas de criação de gado no Nordeste, o início da 

exploração das minas de ouro, evocando muitos aspectos 

da vida dos homens que, no seio de uma sociedade 

baseada no trabalho escravo, contribuíram, à custa 

do dinheiro de uns e do suor e sofrimento de outros, 

para enriquecer um império cobiçado e ameaçado por 

potências estrangeiras.

Há várias edições disponíveis do livro de Antonil. A 

mais recente (2001) foi preparada pela historiadora Andrée 

Mansuy Diniz Silva, que a dotou de excepcional aparato 

crítico de erudição. Veja, na internet, a edição preparada 

pelo historiador brasileiro Affonso de E. Taunay:

Fonte: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000026.pdf
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Transcrição:

Terceira Parte. Cultura e opulência do Brasil pelas minas do ouro.

Capítulo I. Das minas do ouro que se descobriram no Brasil.

Foi sempre fama constante que no Brasil havia minas de 

ferro, ouro e prata. Mas também houve sempre bastante 

descuido de descobri-las e de aproveitar-se delas, ou 

porque contentando-se os moradores com os frutos que 

dá a terra abundantemente na sua superfície e com os 

peixes que se pescam nos rios grandes e aprazíveis, não 

trataram de divertir [desviar] o curso natural destes para lhes 

examinarem o fundo, nem de abrir àquela as entranhas, 

como persuadiu a ambição insaciável a outras muitas 

nações, ou porque o gênio de buscar índios nos matos os 

desviou desta diligência menos escrupulosa e mais útil.

Fonte: http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_obrasraras/or_cofre3_37.pdf 

Desde o primeiro contato dos portugueses com a costa da 

América do Sul se cuidou de buscar metais e pedras preciosas. 

Não foi outro o comentário de Pero Vaz de Caminha ao fi nal de 

sua famosa carta sobre a terra recém-descoberta:

Nela, até agora, não pudemos saber que haja ouro, nem 

prata, nem nenhuma cousa de metal ou ferro; nem lho vi 

mos. Porém a terra em si é de muito bons ares, assim frios e 

temperados, como os de Entre Douro e Minho, porque neste 

tempo de agora os achávamos como os de lá. Águas são 

muitas; infi ndas. E em tal maneira é graciosa que, querendo-a 

aproveitar, dar-se-á nela tudo, por bem das águas que tem 

(CORTESÃO, 1943).

Querendo-a aproveitar... Para tirar proveito da terra, como 

vimos, foi necessário instalar toda a estrutura necessária ao cultivo 
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e processamento da cana-de-açúcar, e, com isso, gerou-se uma 

sociedade. O descobrimento das minas tão sonhadas e desejadas 

por Portugal é, antes de tudo, resultado do crescimento das diferentes 

partes da América em que a colonização avançou. 

No fi nal do século XVII, convergiram para o interior duas 

vertentes de colonização. Uma, partia de São Paulo, com as energias 

e os saberes indígenas reunidos no sertanista, no bandeirante. A 

outra, mais antiga, vinha da Bahia e se internava conforme o traçado 

do rio São Francisco e o ritmo do gado e da produção de couros. 

Minas é isso, como diz Darcy Ribeiro, é “o nó que atou o 

Brasil e fez dele uma coisa só” (1997, p. 153). 

Tão logo surgem os primeiros sinais consistentes de ouro, o 

Estado português, por assim dizer, corre para erguer todo o aparato 

administrativo destinado a controlar e taxar a produção. Entre os 

últimos anos do século XVII (1697, 1698) e as duas primeiras 

décadas do século XVIII, gente de toda parte corre em busca do 

Eldorado fi nalmente encontrado. Movimento contraditório, gerador 

de inúmeros confl itos, que não escapou à argúcia de Antonil:

Não há cousa tão boa que não possa ser ocasião de muitos males, 

por culpa de quem não usa bem dela. E até nas sagradas se 

cometem os maiores sacrilégios. Que maravilha, pois, que sendo 

o ouro tão formoso e tão precioso metal, tão útil para o comércio 

humano, e tão digno de se empregar nos vasos e ornamentos 

dos templos para o culto divino, seja pela insaciável cobiça dos 

homens contínuo instrumento e causa de muitos danos. Convidou 

a fama das minas tão abundantes do Brasil homens de toda a 

casta e de todas as partes, uns de cabedal, e outros, vadios. 

Aos de cabedal, que tiraram muita quantidade dele nas catas, 

foi causa de haverem com altivez e arrogância, de andarem 

sempre acompanhados de tropas de espingardeiros, de ânimo 

pronto para executarem qualquer violência, e de tomar sem temor 

algum da justiça grandes e estrondosas vinganças. Convidou-os 

o ouro a jogar largamente e a gastar em superfl uidades quantias 
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extraordinárias, sem reparo, comprando (por exemplo) um negro 

trombeteiro por mil cruzados, e uma mulata de mau trato por 

dobrado preço, para multiplicar com ela contínuos e escandalosos 

pecados. Os vadios que vão às minas para tirar ouro não dos 

ribeiros, mas dos canudos em que o ajuntam e guardam os que 

trabalham nas catas, usaram de traições lamentáveis e de mortes 

mais que cruéis, fi cando estes crimes sem castigo, porque nas 

minas a justiça humana não teve ainda tribunal e o respeito de que 

em outras partes goza, aonde há ministros de suposição, assistidos 

de numeroso e seguro presídio, e só agora poderá esperar-se 

algum remédio, indo lá governador e ministros. E até os bispos 

e os prelados de algumas religiões sentem sumamente o não se 

fazer conta alguma das censuras para reduzir aos seus bispados e 

conventos não poucos clérigos e religiosos, que escandalosamente 

por lá andam, ou apóstatas, ou fugitivos. O irem, também, às 

minas os melhores gêneros de tudo o que se pode desejar, foi 

causa que crescessem de tal sorte os preços de tudo o que se 

vende, que os senhores de engenhos e os lavradores se achem 

grandemente empenhados e que por falta de negros não possam 

tratar do açúcar nem do tabaco, como faziam folgadamente nos 

tempos passados, que eram as verdadeiras minas do Brasil e de 

Portugal. E o pior é que a maior parte do ouro que se tira das 

minas passa em pó e em moedas para os reinos estranhos e a 

menor é a que fi ca em Portugal e nas cidades do Brasil, salvo o 

que se gasta em cordões, arrecadas e outros brincos, dos quais 

se vêem hoje carregadas as mulatas de mau viver e as negras, 

muito mais que as senhoras. Nem há pessoa prudente que não 

confesse haver Deus permitido que se descubra nas minas tanto 

ouro para castigar com ele ao Brasil, assim como está castigando 

no mesmo tempo tão abundante de guerras, aos europeus com o 

ferro (2001, p. 310-311).

Dom Pedro Miguel de Almeida e Portugal, conde de Assumar, 

governador da capitania de São Paulo e Minas Gerais entre 1717 e 

1720, não veio com outra missão senão a de assegurar a contenção 
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dos ânimos de toda a região, particularmente conturbada desde os 

episódios conhecidos por Guerra dos Emboabas, e ativar a lógica 

metropolitana, isto é, normalizar o trabalho nas minas, incentivar 

novos descobrimentos, cobrar os quintos devidos e encaminhá-los 

sem problemas para a Real Fazenda. Segundo o governador, em 

seu discurso de posse como governador das capitanias de São Paulo 

e Minas do Ouro, em 1717: 

(...) e deva El-Rei nosso senhor aos de São Paulo adquirirem-lhe 

maiores tesouros, para que enriquecidos e opulentos os seus 

vassalos neste continente, possam com menos avareza e mais 

generosidade aumentar-se os seus erários com mais quintos tão 

devidos pelas humanas leis, quanto pelas divinas; e para que com 

o maior rendimento destes sejam mais prontos os socorros no caso 

de irrupção dos inimigos, como para que possa fl orescer mais o 

comércio, de que o ouro é o nervo principal e o móvel sobre que 

gira a afl uência do rimeiro...” (SOUZA, 1999, p. 31).

O método estipulado para arrecadar os direitos que incidiam 

especifi camente sobre a extração de metais e pedras preciosas à base 

de 20%, o quinto, variou bastante ao longo do período. Confrontado 

com o conjunto de práticas destinadas a desviar os rendimentos 

do Estado – os descaminhos – e com as rebeliões coletivas, as 

autoridades coloniais transitavam constantemente de uma atitude de 

rigor extremado para composições possíveis e provisórias.

Na segunda metade do século XVIII, a representação 

iconográfi ca já nos é mais familiar. Veem-se rios e matas, é certo, 

mas a natureza não é mais absoluta: o mapa está repleto de nomes 

de arraiais, vilas e cidades. E repare: não se trata de toda a extensão 

das Minas. Trata-se apenas de uma parte, a comarca de Sabará. 

O ofi cial do rei está tranquilamente sentado e tomando medidas 

com seu compasso. O índio, por sua vez, espreita defensivamente 

atrás da árvore. Esta terra não lhe pertence mais. Ele mal consegue 

sobreviver. Porém, nem tudo reluz. O ouro também se foi. Os últimos 

anos do século XVIII foram de crise e mudança. 
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Figura 8.2: Mapa da comarca do Sabará pertencente à capitania de 
Minas Gerais. Autor: José Joaquim da Rocha. D. Antônio de Noronha 
governou Minas entre 1775 e1779.
Fonte: http://www.arq.ufmg.br/nehcit/itabirito/mapas.php 

Atende aos Objetivos 1 e 2

1. O documento e a historiografi a.

Primeira parte: o documento

Leia com atenção este pequeno documento. Tome-o como se o tivesse descoberto no seio 

de uma pesquisa sobre Minas Gerais no século XVIII dentro de um arquivo público.
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[Descrição das festividades da entrada do bispo de Mariana]

Chegou o senhor bispo das Minas ao seu palácio na Cidade Mariana em 15 do mês de outubro 

de 1748 pelas dez horas da manhã, e neste dia não fez a sua entrada com a solenidade que 

se costuma receber os senhores bispos, por vir bastantemente molesto da prolongada viagem 

e dilatados sertões que experimentou, pois contam daqui até o Maranhão seiscentas e tantas 

léguas, e o Espírito Santo o acompanhou, pois em toda ela não experimentou mais do que 

uma leve moléstia que teve, da qual esteve sangrado, por cautela, três vezes.

Como necessitava de tomar alguma cura para o que pudesse suceder, gastou esta 

algum tempo, donde veio a dar sua entrada em 28 de novembro do dito ano, e se 

fez esta função com grande solenidade e assistência de todo o principal destas Minas 

fazendo-se-lhe uma aparatosa procissão triunfal, que se compunha de dois famosos 

carros triunfantes, cheios de música, cantando várias letras, repetindo muitos vivas, que 

pareciam os próprios anjos. Levavam onze fi guras de cavalo, com várias insígnias na 

mão, tudo dedicado ao prelado, três danças gravemente ornadas ao próprio sentido. 

Na noite antecedente se lhe deitou um grave fogo, além de muitas línguas dele que 

tinham aparecido de noite pelas janelas três dias sucessivos, depois daquele que, em 

seu palácio, portou a primeira vez, o que se repetiu três dias mais no dia que tomou 

posse da sua catedral, havendo de noite em seu palácio vários divertimentos que lhes 

davam os moradores daquela cidade, que constaram de bailes, óperas, academias, 

parnasos, comédia, sonatas e vários saraus, tudo modesto e com gravidade e asseio 

feito, e duraram estes gratuitos divertimentos oitos dias sucessivos, que se fi ndou esta 

solenidade com a nova eleição e posse do ilustre cabido, que em obséquio fi zeram 

trino, pregando neles os melhores oradores que se puderam excogitar, sendo o 

penúltimo o doutor José de Andrade, arcipreste e provisor da mesma Sé, e último o 

doutor Geraldo José, arcediago e vigário-geral da mesma diocese, que por último 

coroou a obra, mas como o princípio, no primeiro dia, em que orou o reverendo padre 

doutor José, não foi menos, não podia deixar de ter bom fi m (RAPOSO, 1999).

Concluiu a leitura? Difícil, não é mesmo? Mas não de todo estranho. Lembra que usamos esse 

documento na Aula 11 de História e Documento? “Não há nada como o tempo para passar...”, 

diz o poeta Vinicius de Moraes no poema “O Dia da Criação”. Quando inseri esse documento 

naquela aula, o objetivo era perceber concretamente como se põe em prática a história 

problema. Você, então, já sabe como o historiador procede na presença de um documento. 
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Isso mesmo! Ele formula uma pergunta. Excelente. O objetivo foi atingido. Mas precisamos 

avançar. Agora o nosso objetivo é outro. Precisamos perceber o papel desempenhado 

pelo documento e pela historiografi a na reconstrução de um passado determinado, isto 

é, a economia e a sociedade das Minas no século XVIII. E, para tal, precisamos apurar o 

tratamento do documento. Por sorte, há por perto um especialista em documentos coloniais 

mineiros que gentilmente lhe prestou os seguintes esclarecimentos:

1º Trata-se de uma descrição da entrada triunfal de Dom frei Manuel da Cruz na cidade 

de Mariana, das manifestações de júbilo e da instalação do bispado.

2º Integra o grupo de documentos com informações sobre Dom Manuel da Cruz, com o 

qual Caetano da Costa Matoso viveria em grandes desentendimentos.

3º Autoria: anônima. Local: Mariana. Data: 1748.

4º Sobre os aspectos discursivos do documento, é um relato com características do gênero 

encomiástico. A leitura de sinais da presença da divina providência evidencia a vontade de 

Deus escolasticamente inscrita na ordem das coisas e profeticamente fi gurada nos fatos e 

na natureza. Aplicação da tópica do “decoro”, termo relativo ao que então se considerava 

como características discursivas apropriadas a um assunto, personagem ou cenário. 

5º Comentário paleográfi co: escrita moderna, caligrafada do século XVIII, utilizando o  “d”  

uncial com ou sem voluta; o  “s”  duplo em dois traços curtos, paralelos e oblíquos; o  “o”  

do sufi xo  “ão”  rodado; vírgulas retas e oblíquas; uso do  “y”  como semivogal. No verso 

do fólio 359, cálculos de soma e subtração com letra de Caetano da Costa Mimoso. 

E agora, depois desses comentários, melhorou alguma coisa? Não? Tudo bem. De qualquer 

maneira, antes de passarmos para a próxima etapa, escreva alguma anotação que lhe 

veio à cabeça após a leitura do documento. Tente, vamos lá! Registre pelo menos uma 

impressão que, segundo o seu juízo, vai ajudar você na construção da pesquisa sobre a 

economia e a sociedade das Minas no século XVIII.

Muito bem. Agora podemos passar para a segunda parte da atividade. Leia com atenção 

o texto da historiadora Laura de Mello e Souza, início do primeiro capítulo de seu livro 

Desclassifi cados do ouro, cujo título, bastante sugestivo, aliás, é “O Falso Fausto”. Ela trata 
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da mesma época, do mesmo lugar e do mesmo acontecimento referido pelo documento 

anterior. Mas, antes de começar, retenha no pensamento este título: O Falso Fausto. “Fausto” 

aqui é um substantivo cujo signifi cado é "grande pompa, luxo, ostentação". A historiadora 

insinua algo a mais quando afi rma que o luxo ostentado pela sociedade mineira daquela 

época era falso. Vamos tentar elucidar essa insinuação sobre a economia e a sociedade 

das Minas no século XVIII.

Segunda parte: a historiografi a

Em 1733, houve em Vila Rica uma festividade religiosa que retirou o Santíssimo 

Sacramento da Igreja do Rosário e o conduziu triunfalmente para a Matriz do 

Pilar. O acontecimento ocorreu no dia 24 de maio, mas foi antecedido por um 

longo período de preparativos, desde a proclamação ofi cial da festa até os “seis 

dias sucessivos de luminárias” que precederam imediatamente a procissão. Esta se 

achava programada para ter lugar no dia 23, sábado, que amanheceu sereno e 

assim continuou até o momento em que a cerimônia deveria ter início. Foi então que, 

súbita e inexplicavelmente, “os desejos de todo o concurso” foram esvanecidos por 

uma chuva repentina, “muda voz do Céu” que provocou o adiamento da festa para 

o dia seguinte.

As janelas foram adornadas com colchas de seda e damasco, e as ruas se enfeitaram 

com arcos, para além dos quais foi montado um altar “para descanso do Divino 

Sacramento, e deliberado ato da pública veneração”. Completavam o quadro muitas 

fl ores, aromas e uma verdadeira explosão cromática, tudo isto segundo o testemunho 

de Simão Ferreira Machado, autor do Triunfo Eucarístico, texto em que a trasladação 

é narrada.

Parece não ter tido limites a pompa então presenciada por Vila Rica: danças, alegorias, 

cavalhadas, fi guras a cavalo representando os Quatro Ventos, todos luxuosamente 

vestidos e enfeitados com pedras preciosas. O bairro do Ouro Preto, onde se situava 

a Matriz, também foi representado, ao lado da Lua, das Ninfas, de Marte, de Vênus, 

de Mercúrio, de Júpiter, do Sol, da Estrela d’Alva e da Vespertina, entre muitas outras 

fi guras. O Conde das Galvêas, governador das Minas, assistiu às festas juntamente 

com “toda a Nobreza, e Senado da Câmara”, e Simão Ferreira Machado diz não 

haver lembrança “que visse o Brasil, nem consta, que se fi zesse na América ato de 

maior grandeza”. E, continua o autor, se dentre os povos os portugueses se destacam 

pelos seus atos admiráveis, “agora se vêm gloriosamente excedidos dos sempre 
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memoráveis habitadores da Paróquia do Ouro Preto”, que com “majestosa pompa 

e magnífi co aparato” trasladaram o Santíssimo da Igreja do Rosário para a nova 

Matriz do Pilar.1

Minas estava então no seu apogeu. Vila Rica era, “por situação da natureza cabeça 

de toda a América, pela opulência das riquezas a pérola preciosa do Brasil”.2  Os 

diamantes tinham sido descobertos recentemente, e em 1729 D. Lourenço de Almeida 

comunicara ofi cialmente à Coroa o seu achado. O Fisco lançava vistas gordas sobre 

o ouro e preparava o terreno para estabelecer a capitação, o que seria feito em 

1735. Os primeiros resultados da ação do aparelho administrativo — cujas bases 

Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho plantara em 1711 — começavam a 

aparecer, e a inquieta sociedade mineradora dos primeiros tempos já se apresentava 

mais acomodada. As festas e as procissões religiosas contavam entre os grandes 

divertimentos da população, o que se harmoniza perfeitamente com o extremo apreço 

pelo aspecto externo do culto e da religião que, entre nós, sempre se manifestou.3 Mais 

do que expressão de uma religiosidade intensa, a festa religiosa era um acontecimento 

que propiciava o encontro e a comunicação; aliás, esse seu aspecto acabava, muitas 

vezes, por sobrepujar os eventuais anseios místicos, como deixa entrever o último 

bispo mineiro do período colonial, Frei Cipriano de São José, ao retratar a romaria do 

Senhor Bom Jesus de Matosinhos: “...tal era a confusão e tão descomposto o tumulto, 

que a capela de Matosinhos mais parecia praça de touros que Igreja de fi éis”.4

Atrelando-se à tradição exaltatória do mito edênico que caracteriza a crônica colonial,5 

o Triunfo Eucarístico retrata muito bem o estado de euforia da sociedade mineradora 

numa festa “mais de regozijo dos sentidos do que propriamente de comprazimento 

espiritual”.6 O que está sendo festejado é antes o êxito da empresa aurífera do que 

o Santíssimo Sacramento, e nessa excitação visual caracteristicamente barroca, é a 

comunidade mineira que se celebra a si própria, esfumaçando, na celebração do metal 

precioso, as diferenças sociais que separam os homens que buscam o ouro daqueles 

que usufruem do seu produto. A festa tem, assim, uma enorme virtude congraçadora, 

orientando a sociedade para o evento e a fazendo esquecer da sua faina cotidiana; 

é o momento do primado do extraordinário — o sobrenatural, o mitológico, o ouro 

— sobre a rotina. No momento de sua maior abundância, é como se o ouro estivesse 

ao alcance de todos, a todos iluminando com o seu brilho na festa barroca.
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O ano de 1748 corresponde a outro grande momento de efusão barroca: a festa do 

Áureo Trono Episcopal, que celebra a criação do Bispado de Mariana. Na verdade, 

a criação se dera em 1745, sendo designado D. Frei Manuel da Cruz, então bispo do 

Maranhão, para ocupar o cargo pela primeira vez. O prelado deixara a sua antiga 

diocese em agosto de 1747, empreendendo uma fantástica travessia dos sertões 

que só terminaria em outubro de 1748, “vencendo doenças, perigos e privações, 

confortando religiosamente as almas largadas no imenso vale do São Francisco, 

escassas populações que desconheciam a assistência regular da Igreja e que acorriam 

das partes mais remotas daqueles sertões em busca de bênçãos e sacramentos que 

o bispo ia distribuindo em sua passagem”.7 Sabendo que a sua chegada provocaria 

festividades e gastos excessivos, o bispo procurou evitar que se ventilasse a notícia, 

pois, segundo um cronista anônimo, o ouro já estava em decadência.8 Não se sabe se 

o bispo agiu assim por prudência ou se recebeu ordens das autoridades metropolitanas. 

O fato é que a festa não pôde ser evitada e, como a do Triunfo Eucarístico, foi 

extremamente luxuosa.

Se o texto da festa de 1733 fala de pretos e pardos enquanto integrantes de Irmandades 

próprias,9 o Áureo Trono Episcopal, retratando os pajens mulatinhos, “’iguais na 

estatura” e luxuosamente ataviados com sedas, fi tas, ouro e diamantes, procura integrar 

esses elementos na sociedade, fazendo deles os acompanhantes de uma das fi guras 

principais.10 Há ainda referência a uma dança indígena executada por mulatinhos, 

que assim faziam as vezes do gentio da terra.11

Mais do que o ouro, é aqui a sociedade mineradora o principal protagonista: uma 

sociedade que já se assentara razoavelmente e que passava a contar com sua própria 

sede eclesiástica. Mas se o caráter de acampamento aurífero não mais persistia, se 

suas casas começavam a se requintar e suas cidades a ganharem edifi cações, o 

ouro escasseava. Nesse mesmo ano de 1748, terminavam as obras do Palácio dos 

Governadores em Vila Rica, ampliava-se o antigo palácio do Conde de Assumar na 

cidade Mariana, onde também se construiria, no ano seguinte, o primeiro chafariz 

de repuxo, um e outro empreendimento fazendo parte da reformulação urbanística 

então sofrida pela cidade mineira.12 A capitação dos escravos e o censo das indústrias 

renderia, entre 1735 e 1751, pouco mais de 2.066 arrobas — rendimento máximo até 

então alcançado13 —,mas a decadência já era sensível e só por acaso encontraria o 

observador alguém capaz de arcar com o “dispêndio necessário para a conservação 

da sua pessoa e fábricas”.14
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Tudo leva a crer ter sido esse o momento em que se encerrou o apogeu e começou, 

lentamente, a decadência, que os anos 70 presenciaram já evidente e palpável. As 

duas festas barrocas “serviriam, assim, para periodizar o período áureo das Minas, 

constituindo uma e outra dois grandes monumentos ao luxo e à ostentação”.

Endossando-se a ideia de que a festa funciona como mecanismo de reforço, de inversão 

e de neutralização,15 teríamos no Áureo Trono a ritualização de uma sociedade rica e 

opulenta — reforço — que procura, através da festa, criar um largo espaço comum de 

riqueza — riqueza que é de poucos, mas que o espetáculo luxuoso procura apresentar 

como sendo de muitos, de todos, desde os nobres senhores do Senado até o mulatinho 

e o gentio da terra. O verdadeiro caráter da sociedade é, aqui, invertido: a riqueza já 

começava a sumir, mas aparece como pródiga; ela era de poucos, e aparece como de 

todos. Por fi m, a festa cria uma zona (fi ctícia) de convivência, proporcionando a ilusão 

(barroca) de que a sociedade é rica e igualitária: está criado o espaço da neutralização 

dos confl itos e diferenças. A festa seria, como o rito, um momento especial construído 

pela sociedade, situação surgida “sob a égide e o controle do sistema social”, e por 

ele programada.16 A mensagem social de riqueza e opulência para todos ganharia, 

com a festa, enorme clareza e força persuasória. Mas a mensagem viria como que 

cifrada: o barroco se utiliza da ilusão e do paradoxo, e, assim, o luxo era ostentação 

pura, o fausto era falso, a riqueza começava a ser pobreza e o apogeu, decadência. 

“Em tal abundância, quem poderia ver, começamos a ser pobres.”17

Em 1789, a Representação da Câmara de Mariana acusava a percepção de que 

os espetáculos teatrais usam de artifícios para induzir o espectador a uma falsa 

consciência, fazendo as palhetas douradas passarem por ouro maciço e os vidros 

lapidados por preciosa pedraria. O que subjaz a esse documento extraordinário é a 

ideia do paradoxo, do fausto que é falso, ideia que pode ser rastreada ao longo de 

todo o século XVIII mineiro (SOUZA, 2004).
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Notas de referência
1 Cito a publicação fac-similar feita por Affonso 

Ávila em Resíduos seiscentistas em Minas — textos do 

século do ouro e as projeções do mundo barroco. Belo 

Horizonte, 1967, vol. l. As passagens citadas encontram-

se entre as páginas 131-283, sendo estas referentes à 

numeração original.

2 “Prévia Alocutória” ao Triunfo Eucarístico, in A. Ávila, 

op. cit., vol. l, p. 25.

3 As festividades religiosas absorviam recursos extraor-

dinários. Boxer diz que, como as Câmaras da Metrópole, 

as da colônia esbanjavam dinheiro nessas festas, fi cando 

sem fundos para seus encargos costumeiros (conservação 

de estradas e pontes etc.). A Câmara de Lisboa teria ido 

à bancarrota com a festa de Corpus Christi de 1719. The 

Portuguese Seaborne Empire, Londres, 1969, p. 282-283. 

Portuguese Society in the Tropics — The Municipal Councils 

of Goa, Macao, Bahia, and Luanda — 1510-1800, 

Madison, 1965, p. 143. Para as festividades religiosas 

na Bahia, ver p. 89-91.

4 Apud José Ferreira Carrato, Igreja, Iluminismo e escolas 

mineiras coloniais, São Paulo, 1968, p. 37.

5 A observação é de Affonso Ávila em O lúdico e as 

projeções do mundo barroco. São Paulo, 1971, p. 114.

6 Affonso Ávila, op. cit., p. 117.

7 A. Ávila, Resíduos seiscentistas..., p. 27.

8 “...mas foi com o desígnio oculto de não o avisar, 

senão na véspera de sua chegada, para não dar lugar 

aos excessivos gastos de pompa, e lustre, com que os 

habitantes daquele dourado Empório da América costumam 

ostentar-se em semelhantes funções, sem embargo de ser 
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tanta a decadência do mesmo país, que por acaso se 

acha nele quem possa com o dispêndio necessário para 

a conservação da sua pessoa, e fabricas.” Áureo Trono 

Episcopal, p. 35. O grifo é meu. Cito pela edição fac-similar 

de A. Ávila.

9 Triunfo Eucarístico, p. 97.
10 Áureo Trono..., p. 100-101.
11 “Seguia-se às sobreditas fi guras uma dança de Carijós, 

ou gentio da terra. Era esta ajustada de onze mulatinhos 
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saiote; rodeavam as cabeças penachos das mesmas 

plumas, e outros cingidos de papel pintado, e latas crespas; 

nos braços e nas pernas tinham várias prisões de fi tas, 

maravilhas, e guizos; na variedade das mudanças usavam 

de uns arcos, com que formavam diversos enleios, cantando 

ao mesmo tempo célebres toadas ao som de tamboril, 

fl autas, e pífaros pastoris, tocados por outros carijós mais 

adultos, que na grosseria natural dos gestos excitavam 

motivo de grande jocosidade.” Op. cit., p. 108-109.
12 Dados levantados em Carrato, op. cit.
13 Fonte: J. J. Teixeira Coelho, “Instrução para o governo da 

Capitania de Minas Gerais”, RAPM, vol. VIII, p. 495.
14 Este documento foi citado na nota 8.
15 Cf. Roberto da Matta, Carnavais, malandros e heróis, 

Rio, 1979, capítulos 1, 2 e 3.
16 Roberto da Matta, op. cit., p. 56.
17 José Veríssimo Álvares da Silva, “Memória Histórica 

sobre a Agricultura Portuguesa”, apud Fernando Novais: 

Portugal e Brasil na crise do antigo sistema colonial. 

São Paulo, 1979, p. 205. O autor citado faz essas 

considerações sobre a realidade metropolitana na época 

dos descobrimentos.
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E agora, melhorou, não é mesmo? Nada como ver como se faz para, aí sim, aprendermos 

a fazer. O documento ganhou sentido. Retorne a ele. Leia-o novamente. É assim que 

se processa o estudo e a pesquisa do historiador: lendo, relendo, fazendo, desfazendo 

e refazendo relações entre ideias e documentos – em uma palavra, processando uma 

interpretação objetiva, isto é, uma interpretação em nada subjetiva. Uma interpretação 

que não é o mesmo que opinião, pois se baseia em fatos e argumentos.

a) O que você consegue “enxergar” agora no documento e que antes era totalmente 

impossível? Por exemplo, relacione a insinuação sobre o falso fausto como o documento.

b) Explique o mecanismo da festa.

c) Por que a riqueza do ouro era, na verdade, falsa? Ela era para todos? Ela era eterna?

Respostas Comentadas

a) Muita coisa. Especifi camente em relação à questão do falso fausto, antes, eu compreendi a 

informação contida no documento, “fazendo-se-lhe uma aparatosa procissão triunfal” – sobre a 

festa de recepção do bispo –, como um dado daquela realidade, isto é, para mim esse fausto 

era verdadeiro porque o documento afi rmava isso e porque as pessoas acreditavam nisso. 

Agora, no entanto, eu vejo que “o modo como as pessoas conceberam o seu tempo não é 

necessariamente o modo como ocorreram os acontecimentos da época” (THOMPSON, 1998, 
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p. 213), pois, no tempo da recepção do bispo, “a decadência já era visível”. Dessa maneira, 

o algo a mais que a historiadora insinua no título "O Falso Fausto" é essa contradição.

b) A festa opera três movimentos: inversão, reforço e neutralização. Inversão: aqueles que não 

possuem nem riqueza nem preeminência social ganham relevo e importância. Neutralização: 

os problemas e confl itos decorrentes das injustiças sociais são enfraquecidos. Reforço: ao 

operar a inversão e a neutralização, a festa termina por reforçar os fundamentos da sociedade 

de que é fruto, contribuindo para postergar as mudanças que se avizinhavam.

c) A economia da mineração permitiu o aumento da circulação de bens e pessoas na colônia. No 

entanto, essa riqueza era apropriada de modo muito distinto pelas pessoas envolvidas na extração. 

Ela não era para todos nem era eterna. No fi nal do século XVIII, os veios se esgotaram.

RESUMO

No fi nal do século XVII e no início do XVIII, fi nalmente foram 

descobertos metais e pedras preciosas. Os desígnios da metrópole 

portuguesa fi nalmente podiam ser atendidos conforme a expectativa 

inicial verifi cada na carta de Pero Vaz de Caminha. Mas não foram 

propriamente os agentes do Estado aqueles que descobriram as 

riquezas, estas são o resultado do próprio crescimento da colônia. 

A riqueza veio e evadiu-se, mas deixou as partes da colonização 

portuguesa na América atadas. Como afi rma Charles Boxer, “os 

fundamentos para a independência brasileira foram lançados, 

involuntariamente, pelo governo português, durante o reinado de 

Dom João V”, a idade de ouro do Brasil.

Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula, estudaremos a relação entre Igreja e Estado 

na América portuguesa.
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